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INTRODUÇÃO

A
infeção por Helicobater pylori (Hp) é uma
das infeções bacterianas crónicas mais co-
mum no Homem. A Hp provoca uma lesão
na mucosa gástrica, tendo um papel impor-

tante no desenvolvimento de doenças como a úlcera
duodenal, úlcera gástrica, adenocarcinoma gástrico e
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Helicobacter pylori nos cuidados
de saúde primários: um trabalho
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RESUMO
Introdução: Vários regimes de antibioterapia têm sido propostos para tratamento da infeção por Helicobater pylori (Hp) e a
escolha de terapêutica adequada deve basear-se nas resistências locais aos antibióticos, com recurso a terapia quádrupla. Pre-
tende-se com este trabalho melhorar a qualidade da prescrição para tratamento das infeções por Hp, de acordo com a NOC,
recomendações clínicas mais recentes e perfis de resistência em Portugal.
Materiais e Métodos: Este é um trabalho de melhoria de qualidade técnico-científica com dois momentos de avaliação inter-
na, em cinco unidades da Zona Centro. Foram considerados todos os utentes com diagnóstico de infeção por Hp num período
de três meses antes e após uma breve intervenção sobre as orientações mais atuais no tratamento do Hp. Os dados foram re-
colhidos do MIM@UF® e SClínico® e tratados em Microsoft Excel® 2016.
Resultados: Na avaliação obtiveram-se 68 utentes com diagnóstico positivo para Hp. Destes, 65 receberam tratamento para
um total de 46% (n=30) com tratamento adequado. No período pós-intervenção foram avaliados 65 utentes com diagnósti-
co de infeção por Hp. Destes, 62 receberam tratamento para um total de 71% (n=44) com tratamento adequado.
Discussão: A intervenção traduziu-se numa melhoria da escolha de terapêutica de primeira linha. Houve uma diminuição na
escolha da terapêutica tripla, assim como no erro de prescrição.
Conclusão: Este trabalho evidencia como a intervenção formativa junto dos médicos poderá contribuir para a melhoria da qua-
lidade da prescrição para tratamento da infeção por Hp.

Palavras-chave: Helicobacter pylori; Antibiótico; Bismuto; Claritromicina.

linfoma de MALT.1 A gastrite por Hp é considerada o fa-
tor de risco mais importante para úlcera péptica, as-
sim como de cancro gástrico.2 A prevalência de infeção
por Hp na população adulta em Portugal ronda os 
60-86%.

De acordo com a Norma de Orientação Clínica
(NOC) portuguesa,3 sempre que o contexto clínico jus-
tifique a realização de endoscopia digestiva alta, deve-
rão ser efetuadas biópsias do corpo e antro gástrico
para confirmar, entre outros, a presença de Hp. Contu-
do, existem outros métodos de diagnóstico. O teste res-
piratório e a pesquisa de antigénio nas fezes são os mé-
todos diagnósticos não invasivos de eleição e comum-
mente utilizados para confirmação de erradicação de
Hp após tratamento.
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Após um diagnóstico de infeção por Hp, o início de
tratamento é imperativo. Vários regimes de antibiote-
rapia têm sido propostos. A NOC mais recente3 para
tratamento de infeção por Hp refere precisamente os
regimes terapêuticos com claritromicina como pri-
meira linha, nomeadamente: inibidor da bomba de
protões (IBP) + claritromicina + amoxicilina ou IBP +
claritromicina + metronidazol.

No entanto, pela contribuição de vários fatores, en-
tre os quais a compliance do doente e resistências bac-
terianas, poucos regimes têm permitido taxas de erra-
dicação elevadas.4 As resistências mais comummente
identificadas são à claritromicina e ao metronidazol, re-
duzindo assim a eficácia dos regimes terapêuticos que
incluem estes fármacos como primeira linha. De acor-
do com a mesma NOC3 e as orientações internacio-
nais,5-6 os regimes de tratamento com claritromicina só
devem ser utilizados quando a resistência a esta é infe-
rior a 15%. Em locais onde está documentada uma ele-
vada resistência à claritromicina, a terapêutica de pri-
meira linha deverá incluir um tratamento quádruplo,
preferencialmente com bismuto.

Um estudo global e recente7 identificou resistências
à claritromicina superiores a 15% nos países europeus
mediterrânicos e uma revisão sistemática mostrou re-
sistência de 42% em Portugal,8 razão que levaria a op-
tar pelo regime quádruplo com bismuto como trata-
mento de primeira linha.

Contudo, nos últimos vinte anos o tratamento mais
frequentemente usado para erradicação da Hp tem sido
o regime triplo com claritromicina. Uma das limitações
à introdução da terapia quádrupla com bismuto devia-
-se ao facto de não haver no mercado português ne-
nhum fármaco com este constituinte. Em 2017 foi apro-
vado e disponibilizado no mercado português um fár-
maco para tratamento da infeção por Hp contendo bis-
muto.8

Uma auditoria interna a uma das unidades de saú-
de envolvidas neste trabalho permitiu identificar que a
maioria das escolhas terapêuticas para o tratamento
da infeção por Hp não acompanhavam as orientações
internacionais mais recentes.

Um estudo de 2002,9 que pretendia avaliar o impac-
to da infeção por Hp na prática clínica dos médicos e
hábitos de prescrição, veio reforçar a ideia de que a pu-
blicação de orientações por si só não é suficiente para

motivar os médicos à mudança dos seus hábitos de
prescrição. É necessário informá-los diretamente so-
bre essas orientações e como podem e devem ser apli-
cadas.

Este trabalho pretende avaliar se uma estratégia es-
pecífica de intervenção formativa junto dos médicos de
medicina geral e familiar relativa ao tratamento mais
adequado para erradicação do Hp se traduz numa me-
lhoria na prescrição, de acordo com as recomendações
clínicas mais recentes10 e perfis de resistência docu-
mentados em Portugal.

MATERIAL E MÉTODOS
Este é um estudo de melhoria de qualidade técnico-

-científica com um momento de intervenção e avalia-
ção pré e pós intervenção. Foi selecionada uma amos-
tra de conveniência, que inclui toda a população adul-
ta das listas de 29 médicos de três unidades de saúde
familiar (USF) e duas unidades de cuidados de saúde
personalizados (UCSP) com diagnóstico de infeção por
Hp no primeiro trimestre de 2019.

Para identificar os doentes com Hp recorreu-se à
Classificação Internacional dos Cuidados Primários
(ICPC)-2.11 De acordo com esta, a codificação correta
para infeção por Hp é a D87 (alteração funcional do es-
tômago). Contudo, prevendo-se poder existir algum
erro de codificação, realizou-se uma pesquisa mais alar-
gada incluindo os códigos D87, D70 (infeção gastroin-
testinal) e D99 (outra doença do sistema digestivo). Os
dados foram obtidos pelos autores com recurso aos
softwares MIM@UF® e SClínico®, em dois momentos
distintos: pré intervenção (correspondendo ao primei-
ro trimestre de 2019) e pós intervenção (correspon-
dendo aos três meses subsequentes à intervenção, e
variável entre unidades).

Todos os casos identificados com Hp foram regista-
dos e tratados numa base de dados com recurso ao pro-
grama Microsoft Excel® 2016 e classificados de acordo
com as seguintes variáveis:
• Hp: presença ou ausência de diagnóstico de infeção

por Hp (determinado por biópsia gástrica);
• Codificação ICPC-2: identificar o código utilizado

para diagnóstico de infeção Hp (D70, D87 ou D99);
• Regime terapêutico: identificar o regime terapêuti-

co instituído – triplo, quádruplo com bismuto, quá-
druplo sem bismuto (concomitante ou sequencial),
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outro (sempre que fosse prescrito outro tratamento
que não os previamente descritos), sem tratamento
(sempre que não houvesse registo de terapêutica ins-
tituída);

• Dose: verificar se a dose instituída estaria ou não
adequada ao regime terapêutico prescrito;

• Duração do tratamento: verificar se a duração do tra-
tamento estaria ou não adequada ao regime tera-
pêutico prescrito;

• Médico responsável: a identificação do médico res-
ponsável por cada caso de Hp detetado careceu da
aprovação prévia dos mesmos, serviu apenas para
fins formativos e esclarecimento de situações que
suscitassem dúvidas, como, por exemplo, a omissão
de registos.
A intervenção assentou num momento formativo di-

recionado aos médicos (especialistas e internos de es-
pecialidade) de todas as unidades envolvidas

Neste momento formativo procedeu-se a uma apre-
sentação teórica, com recurso a diapositivos, com o ob-
jetivo de melhorar a qualidade dos registos e da tera-
pêutica instituída. Simultaneamente procedeu-se à dis-
tribuição de pequenos guias contendo os regimes te-
rapêuticos mais adequados (Figura 1), que foram
impressos e posteriormente colocados junto do com-

putador de cada médico.  Os conteúdos da formação fo-
ram uniformizados e idênticos para cada unidade en-
volvida, com a exceção dos dados recolhidos na pré-in-
tervenção. Neste caso, em cada unidade apenas foram
apresentados os dados específicos dessa mesma uni-
dade. A sessão foi ministrada por um médico interno
de medicina geral e familiar envolvido no projeto e teve
a duração de aproximadamente uma hora. No final da
apresentação houve ainda um momento para esclare-
cimento de dúvidas dos envolvidos.

Durante a apresentação referiu-se a necessidade da
correta codificação da infeção por Hp (D87) nos regis-
tos clínicos e procedeu-se à revisão das NOC mais re-
centes da Direção-Geral da Saúde (DGS),10 da Socieda-
de Portuguesa de Gastrenterologia3 e as mais recentes
orientações internacionais para o tratamento da infe-
ção por Hp.5-6

Considerou-se que um tratamento adequado deve-
ria corresponder a um de dois regimes terapêuticos,
considerados os mais adequados como tratamento de
primeira linha em locais com resistência aumentada à
claritromicina:5

• Terapia quádrupla: metronidazol 250mg (qid) + te-
traciclina 500mg (qid) + bismuto 1g (qid) + IBP em
dose standard (bid) – duração: 10 dias

Nota: todas as terapias incluem a toma de IBP em dose standard, 2x/dia

Terapia Quádrupla

Metronidazol 250 mg (qid)

Tetraciclina 500 mg (qid)

Bismuto 1 g (qid)

IBP (bid)

Metronidazol 250 mg (bid)

Claritromicina 500 mg (bid)

Amoxicilina 1 g (bid)

IBP (bid)

1 10 14

1 10 14

Terapia Concomitante

IBP
Dose

Standard

Esomeprazol 20 mg

Lansoprazol 30 mg

Omeprazol 20 mg

Pantoprazol 40 mg

Rabeprazol 20 mg

Guião Terapêutica H. Pylori

Figura 1. Modelo de guião terapêutico que foi disponibilizado aos médicos das unidades de
saúde.



• Terapia concomitante: metronidazol 500mg (bid) +
claritromicina 500mg (bid) + amoxicilina 1g (bid) +
IBP em dose standard (bid) – duração: 10 dias
Apresentaram-se ainda todos os casos identificados

com Hp, de acordo com os dados recolhidos na fase pré-
-intervenção, salientando os casos cujos registos de te-
rapêutica instituída não correspondia aos regimes te-
rapêuticos sugeridos.

Para maior facilidade de registo e uniformização dos
dados considerou-se que cada tratamento que não
cumprisse com as orientações terapêuticas, conforme
anteriormente referidas, seria considerado como um
«erro de prescrição», para posteriormente calcular a
percentagem de «erro». Assim sendo, seriam conside-
rados «erros»: dose, duração ou regime terapêutico di-
ferente do proposto, ausência de prescrição e codifica-
ção ICPC-2 diferente de D87.

Procedeu-se a nova recolha, registo e tratamento de
dados, doze semanas pós-intervenção, em tudo idên-
tico ao procedimento implementado na pré-interven-
ção.

Os dados foram posteriormente tratados com o pro-
grama Microsoft Excel® 2016 e foi feito um cálculo es-
tatístico simples de percentagem de erro, pré-inter-
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venção, pós-intervenção e diferença pré-pós, de forma
poder identificar se a intervenção teria surtido efeito na
redução do «erro de prescrição», contribuindo assim
para a melhoria da qualidade da prescrição.

O protocolo em causa não foi submetido a aprecia-
ção por uma comissão de ética. Porém, todos os inves-
tigadores assinaram um termo de responsabilidade, ga-
rantindo a proteção de dados dos utentes cujos pro-
cessos foram consultados e, simultaneamente, foi soli-
citada autorização por escrito dos coordenadores de
todas as unidades onde decorreu o estudo.

RESULTADOS
Na avaliação inicial (pré-intervenção) registou-se um

total de 269 utentes com codificação D70, D87 e D99 do
ICPC-2, observados em consulta entre 02/janeiro e
31/março. Destes, 68 tiveram diagnóstico de infeção por
Hp e 65 receberam tratamento. Dos três sem registo de
tratamento concluiu-se, através dos registos clínicos,
que se deveu, num caso, à recusa de tratamento pelo
próprio doente e, nos outros dois casos, ao facto de a te-
rapêutica ter sido prescrita noutra unidade de saúde.

Dos diferentes regimes terapêuticos, o mais prescri-
to foi o regime triplo (n=33), seguido do concomitante

Sem
tratamento

Dose Duração
superior

Duração
inferior

Duração +
Dose

Tripla OK Outro

N.o de casos pré N.o de casos pós

12

10

8

6

4

2

0

Erro de prescrição

Figura 2. Erro de prescrição. Diferentes erros identificados antes e após intervenção.



(n=15) (Tabela 1). Foram detetadas várias incorreções
nas diferentes terapêuticas instituídas, sendo o erro
mais comum o respeitante à duração do tratamento
(n=13) e o erro na duração e dose em simultâneo (n=10)
(Figura 2).

Durante a intervenção, o feedback obtido junto da
maioria dos médicos foi de compreensão das orienta-
ções terapêuticas, mostrando-se motivados em dirigir
a sua prescrição de acordo com as orientações inter-
nacionais mais recentes. Contudo, alguns dos médicos
presentes mostraram alguma renitência com a suges-
tão de prescrição, justificando as suas decisões com
base na NOC. De referir ainda que um dos médicos não
esteve presente na sessão de intervenção.

No período pós-intervenção foram avaliados 234
utentes, 65 com diagnóstico de infeção por Hp e 62 com
tratamento (Tabela 1).

Dos três sem registo de tratamento, um deveu-se à
recusa de tratamento pelo próprio doente e nos outros
dois casos não foi possível apurar a causa.

Dos erros mais registados destaca-se a terapêutica
tripla (n=7) e outros (n=5), que inclui doentes que re-
ceberam um tratamento diferente dos listados e/ou
com erros de registo/codificação (Figura 2).

Relativamente à avaliação da codificação da infeção
por HP, na primeira avaliação, dos 68 utentes com in-
feção por HP, 100% estavam corretamente codificados
(D87) e no período pós-intervenção três doentes en-

contravam-se indevidamente codificados como D70.
Foi possível apurar que um destes casos correspondia
a um utente do médico que não esteve presente na ses-
são de intervenção.

Registou-se um aumento de 20,7 pontos percentuais
na terapêutica com bismuto e uma redução de 22,3
pontos percentuais do regime triplo, contribuindo as-
sim para uma redução do erro de prescrição de 51%
para 28% (Figura 3).

DISCUSSÃO
Destaca-se, como ponto chave deste trabalho, a me-

lhoria da qualidade da prescrição na infeção por Hp, a
qual se deveu à formação dos médicos. A sua adesão à
proposta apresentada foi basilar para alcançar os re-
sultados obtidos.

De uma forma global, os resultados obtidos foram
ao encontro do desejado. A metodologia de interven-
ção utilizada é sobreponível ao que já havia sido do-
cumentado noutros trabalhos,12 em que a simples dis-
seminação de orientações é insuficiente para promo-
ver uma mudança de comportamento no que toca à
prescrição. A utilização de diferentes métodos infor-
mativos e formativos, desenhados e personalizados ao
contexto de cada unidade, permite atingir resultados
de melhoria de qualidade mais satisfatórios. Com o
método interventivo utilizado verificou-se uma gran-
de recetividade por parte do corpo clínico em seguir as
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Diferença
Tratamento Pré % Pós % (pontos

percentuais)

Quádruplo com bismuto 11 16,2% 24 36,9% ↑ 20,7%

Quádruplo sem bismuto 18 26,5% 21 32,3% ↑ 5,8%

– Concomitante 15 22,1% 19 29,2% ↑ 7,1%

– Sequencial 3 4,4% 2 3,1% ↓ 1,3%

Triplo 33 48,5% 17 26,2% ↓ 22,3%

Outro 3 4,4% 0 0,0% ↓ 4,4%

Sem tratamento 3 4,4% 3 4,6% ↑ 0,2%

Total de Hp+ 68 65

TABELA 1. Terapêutica instituída aos doentes com infeção por Hp
antes (pré) e após (pós) intervenção



orientações internacionais na instituição de terapêu-
tica para a Hp, evidenciado pelo aumento da terapêu-
tica quádrupla como escolha de primeira linha (de
42,7% para 69,2%). Concomitantemente, verificou-se
uma redução na prescrição de regimes terapêuticos
triplos (de 48,5% para 26,2%). Para além disso, ocorre-
ram menos erros na dosagem e duração do tratamen-
to. Contudo, ambicionava-se uma transição ainda mais
marcada da prescrição tripla para a prescrição quá-
drupla.

Apesar de não ser um dos objetivos do trabalho, con-
tabilizou-se o erro de codificação de infeção por Hp, ve-
rificando-se que houve um aumento do erro de zero co-
dificações erradas antes da intervenção para três erros
pós intervenção, coincidentes com prescrição de regi-
mes triplos. Um dos casos em específico é justificado
por corresponder ao médico que não esteve presente
na sessão de intervenção, mas, para os restantes, não
foi possível apurar o motivo exato para os erros. Julga-
-se corresponder a lapsos de registo, no caso da codifi-
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cação incorreta. O caso da prescrição tripla poderá cor-
responder a médicos com preferência pelo seguimen-
to estrito da NOC da DGS de 2011, que consideram ade-
quado aguardar a atualização do conteúdo do docu-
mento de referência antes de modificar a sua prática.

Dos principais obstáculos encontrados na realiza-
ção do presente estudo destaca-se o custo elevado do
único fármaco disponível em Portugal contendo bis-
muto, tornando-se incomportável para alguns utentes,
ou até mesmo um viés para o médico prescritor, por co-
nhecer antecipadamente o custo do mesmo e poder
demonstrar maior resistência à sua prescrição. Para
além disso, a terapêutica quádrupla com bismuto im-
plica a toma diária de catorze comprimidos, o que po-
derá tornar-se demasiado incomodativo ou mesmo in-
viável para alguns doentes.

Outra limitação a este estudo refere-se ao facto de
não terem sido consideradas outras situações para es-
colha da terapêutica, como alergias medicamentosas
ou falência de terapêutica prévia. Este facto poderia ser

HP+ OK

N.o de casos pós

70

60

50

40

30

20

10

0

Adequação terapêutica

Figura 3. Adequação terapêutica. N.º de casos antes e após intervenção com terapêutica ade-
quada (azul) e inadequada (verde).

HP+ erro

N.o de casos pré

30

35

18

44



em parte esclarecido consultando o registo de alergias
dos utentes e prescrições anteriores.

Será importante ainda referir como a variável «tem-
po» poderá ter influenciado os resultados obtidos, já
que o período de avaliação pós intervenção decorreu
nos três meses imediatamente seguintes à interven-
ção, altura em que os médicos estarão mais recorda-
dos dos conteúdos da sessão de intervenção e mais
motivados para a mudança. Uma forma de ultrapas-
sar esta questão seria através de uma nova avaliação
a médio-longo prazo. Para evitar a dissipação pro-
gressiva dos ganhos da intervenção, auditorias perió-
dicas podem servir como momentos de solidificação
da prática de prescrição terapêutica adequada à me-
lhor evidência.

O facto de se utilizar uma amostra de conveniência
poderá significar que apenas os clínicos motivados e
com um interesse prévio em melhorar a prática parti-
ciparam. Contudo, de forma a ultrapassar esta questão
tentou-se que todos os clínicos das unidades estives-
sem presentes na sessão e inclusivamente os clínicos
menos motivados para a mudança demonstraram-no
abertamente. Ainda assim, o alargamento da popula-
ção em estudo (intervindo junto de outras unidades e
outros médicos) poderá contribuir para a minimização
deste viés.

Julga-se que seria de interesse, numa avaliação fu-
tura, e com intuito de validar ainda mais a pertinência
da terapêutica quádrupla com bismuto, verificar quais
as taxas de falência terapêutica com o tratamento de
primeira linha, comparando os utentes que receberam
terapêutica com bismuto vs. terapêutica concomitan-
te vs. terapêutica tripla.

Neste âmbito, é premente a necessidade de revisão
e atualização da NOC portuguesa, considerando o per-
fil de resistência nacional à terapêutica nela recomen-
dada. Para além disso, a elaboração e a publicação de
mais estudos sobre este tema poderão contribuir para
o aumento da divulgação junto da comunidade médi-
ca.

CONCLUSÃO
Este trabalho evidencia como a intervenção forma-

tiva junto dos médicos poderá contribuir para a me-
lhoria da qualidade da prescrição para tratamento da
infeção por Hp. Como tal, seria benéfico que interven-

ções semelhantes pudessem decorrer em diversas uni-
dades de saúde do território nacional.

Os resultados aqui apresentados poderão ter impli-
cações diretas na saúde dos doentes uma vez que, atra-
vés da transição de um regime terapêutico à base de cla-
ritromicina para um regime quádruplo com bismuto,
limitar-se-á a prescrição da claritromicina, minimi-
zando assim o risco de falência terapêutica e o surgi-
mento de resistências de outros microrganismos.

Espera-se que este trabalho, ao salientar as diferen-
ças entre as orientações internacionais relativamente
ao tratamento da infeção por Hp e as NOC atualmente
em vigor em Portugal, possa contribuir para uma pron-
ta revisão das mesmas.

AGRADECIMENTOS
As autoras gostariam de agradecer aos médicos das unidades intervenien-

tes pela sua incessante disponibilidade e colaboração neste estudo, que em

muito contribuiu para o desenvolvimento pessoal e profissional das pró-

prias e incentivou na busca contínua das melhoras práticas clínicas.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1. Sugano K, Tack J, Kuipers EJ, Graham DY, El-Omar EM, Miura S, et al.

Kyoto global consensus report on Helicobacter pylori gastritis. Gut.

2015;64(9):1353-67.

2. Malfertheiner P, Megraud F, O’Morain CA, Atherton J, Axon AT, Bazzoli

F, et al. Management of Helicobacter pylori infection: the Maastricht

IV/ Florence consensus report. Gut. 2012;61:646-64.

3. Sociedade Portuguesa de Gastrenterologia. Helicobacter pylori: norma

de orientação clínica GE Port J Gastroenterology. 2008;15:192-4. Avai-

lable from: https://www.sped.pt/images/sped/GE/GE_2008/5nov-

dez2008/v15n5a01.pdf

4. De Francesco V, Bellesia A, Ridola L, Manta R, Zullo A. First-line thera-

pies for Helicobacter pylori eradication: a critical reappraisal of upda-

ted guidelines. Ann Gastroenterol. 2017;30(4):373-9.

5. Chey WD, Leontiadis GI, Howden CW, Moss SF. ACG clinical guideline:

treatment of Helicobacter pylori infection. Am J Gastroenterol. 2017;

112(2):212-39.

6. Malfertheiner P, Megraud F, O’Morain CA, Gisbert JP, Kuipers EJ, Axon

AT, et al. Management of Helicobacter pylori infection: the Maastricht

V/Florence consensus report. Gut. 2017;66(1):6-30.

7. Savoldi A, Carrara E, Graham DY, Conti M, Tacconelli E. Prevalence of

antibiotic resistance in Helicobacter pylori: a systematic review and

meta-analysis in World Health Organization regions. Gastroenterolo-

gy. 2018;155(5):1372-82.e17. doi:10.1053/j.gastro.2018.07.007

8. Lopo I, Libânio D, Pita I, Dinis-Ribeiro M, Pimentel-Nunes P. Helicobacter

pylori antibiotic resistance in Portugal: systematic review and meta-

analysis. Helicobacter. 2018;23(4):e12493.

9. O’Connor HJ. Helicobacter pylori and dyspepsia: physicians’ attitudes,

clinical practice, and prescribing habits. Aliment Pharmacol Ther.

2002;16(3):487-96.

Rev Port Med Geral Fam 2022;38:400-7

406 artigobreve



10. Direção-Geral da Saúde. Supressão ácida: utilização dos inibidores da

bomba de protões e das suas alternativas terapêuticas: norma nº

036/2011, de 30/09/2011. Lisboa: DGS; 2011.

11. WONCA. Classificação internacional de cuidados de saúde primários

[Internet]. 2ª ed. Lisboa: Administração Central do Sistema de Saúde;

1999 [updated 2011 Jun]. Available from: https://www2.acss.min-sau-

de.pt/Portals/0/apmcg_ICPC v 1.7.pdf

12. Majumdar SR, Soumerai SB, Lee M, Ross-Degnan D. Designing an in-

tervention to improve the management of Helicobacter pylori infec-

tion. Jt Comm J Qual Improv. 2001;27(8):405-14.

CONTRIBUTO DOS AUTORES.
Conceptualização, EC, AC, DO, MJL e SG; metodologia, EC; análise formal,

EC; visualização, AC, DO, MJL e SG; investigação, EC, AC, DO, MJL e SG; re-

cursos, EC, AC, DO, MJL e SG; redação do draft original, EC, AC, DO, MJL e

SG; redação, revisão e validação do texto final, EC.

CONFLITO DE INTERESSES
As autoras declaram não possuir quaisquer conflitos de interesse.

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA
Estela Cabral

E-mail: cabrale@gmail.com

https://orcid.org/0000-0001-6508-7459

Recebido em 27-04-2021
Aceite para publicação em 22-07-2022

Rev Port Med Geral Fam 2022;38:400-7

407artigobreve

ABSTRACT

TREATMENT OF HELICOBACTER PYLORI INFECTION IN THE PRIMARY HEALTH CARE SYSTEM: QUALITY 
IMPROVEMENT PROJECT
Introduction: Several antibiotic therapy regimens have been proposed for the eradication of Helicobacter pylori (Hp). Local re-
sistances should be considered when choosing quadruple therapy. The purpose of this study is to improve the quality of pres-
criptions for the treatment of Hp infections which is based on local health regulations, most recent international recommen-
dations, and antibiotic resistance in Portugal.
Materials and Methods: This is a technical and scientific quality improvement study, based on a cycle of assessment and im-
provement implemented in five primary care units in the central region of Portugal. Included in this study were all patients with
a diagnosis of Hp infection in a three-month period before and after the intervention, where the most recent recommenda-
tions for treatment of Hp were presented. All data was collected from MIM@UF® and SClínico® databases, registered and ana-
lyzed with Microsoft Excel® 2016.
Results: An initial analysis returned a total of 68 patients diagnosed with Hp infection. Sixty-five were treated for a total of
46% (n=30) of adequate treatment. A short intervention was carried out and data was again collected from 65 patients with
Hp infection. Sixty-two were treated for a total of 71% (n=44) of adequate treatment.
Discussion:The intervention led to an improvement in first-line therapy choices. There was an evident decrease in prescription
error, namely, a reduction of triple therapy choice.
Conclusion: This study shows that an educational intervention designed and offered to clinicians, is fundamental for quality
improvement of prescription for Hp infection treatment.

Keywords: Helicobacter pylori; Antibiotic; Bismuth; Clarithromycin.


